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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2024 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP – LC 123/2006  

Processo Administrativo Nº 2024-SAN-089594 

 

O Diretor Geral do SEMASA – Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e 
Infraestrutura, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, com julgamento UNITÁRIO, destinado ao 
recebimento de propostas tendo como OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para fornecimento de conexões (adaptadores, Tee e ventosa) para 
manutenção das redes do Semasa, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, da 
Instrução Normativa SEGES/MPE nº 073/2022, da Lei Complementar n° 123/06, do 
Decreto Federal n° 8.538/15, do Decreto Municipal nº 12.840/2023, respectivas 
alterações posteriores e demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes, 
bem como, as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, e Portaria 
(SEMASA) n° 015/2024 de 28/03/2024.  

 

Retirada do Edital: A retirada do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO poderá ser efetuada 
no endereço eletrônico: www.gov.br/compras e www.semasaitajai.com.br/licitacoes. 
Cód. UASG Nº 926888. = “Quando houver divergência entre os itens cadastrados do 
sistema COMPRASGOV, prevalece os itens do EDITAL”. 

 

Esclarecimentos e informações aos licitantes: Os esclarecimentos de dúvidas a 
respeito de condições deste Edital de PREGÃO ELETRÔNICO deverão ser efetuadas 
mediante solicitação por escrito, até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura do certame, 
no SEMASA - Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e Infraestrutura, na 
Gerência de Licitações e Contratos, ou, ainda, pelo e-mail: 
licitacoes@semasaitajai.com.br  

 

Endereço e horário de expediente: O SEMASA – Serviço Municipal de Água, 
Saneamento Básico e Infraestrutura, está situado na Rua Heitor Liberato, 1.200, bairro 
Vila Operária, Itajaí/SC, e tem seu expediente das 13 às 19 horas.  

 

Data da Sessão Pública: 11/09/2024 às 14:00 horas  

 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras  
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A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação. 

 

1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.1. Os recursos orçamentários necessários ao presente Edital, no montante 
estimado, correrão por conta dos recursos da(s) dotação(ões) orçamentária(s) 
própria, prevista no orçamento do SEMASA para o exercício de 2024, na 
classificação abaixo: 

739 – 17-512-10-2.175-3.3.90.00.00 

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 
a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.gov.br/compras, com a solicitação de login e senha pelo 
interessado. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.4.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
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Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas  

3.2.1. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio 
de empresas, observadas as disposições deste edital (e de suas partes 
integrantes) e da Lei, notadamente no tocante às regras do artigo15 da Lei 
nº 14.133/ 2021 

3.3. A participação nesta Licitação implica aceitação de todas as condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório. 

3.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 
Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

 

3.5. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.5.1.  proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 
na forma da legislação vigente; 

3.5.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.5.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º § 1º e do artigo 14 
da Lei nº 14.133 de 2021; 

3.5.5. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 
dissolução ou liquidação; 

3.5.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.6. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.6.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
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3.6.1.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

3.6.1.2. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos; 

3.6.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.6.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.6.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.6.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento 
de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
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4.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.  

4.3. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação (na hipótese da fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento) 
anteriormente inseridos no sistema; 

4.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de abertura da sessão pública, fase de lances e negociação e 
julgamento da proposta. 

4.5. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA   

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor ...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do 
item, conforme quantidade e unidade de medida prevista no Anexo I do Edital 
– Termo de Referência. 

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Licitante; 

5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

5.4. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema 
COMPRASNET, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por 
um dos critérios de margem de preferência quando indicados no Termo de 
Referência. 

5.5. Deverá ser observado quando da elaboração da proposta: Prazo de Entrega; 
Local de Entrega; Do Recebimento; Forma de Pagamento e Garantia do 
PRODUTO. 

5.6. O SEMASA reserva-se no direito de verificar as informações sobre a qualidade e 
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característica do PRODUTO, ofertado pelo licitante, através de diligências ou 
vistorias in loco. 

5.7. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, todos os 
equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas, transporte, salários, carga 
tributária, alvará, emissão de relatórios, as taxas municipais, estaduais e federais, 
as despesas indiretas, o lucro bruto da licitante e os demais custos mencionados 
nas especificações, constantes do ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA, 
necessários à completa prestação do PRODUTO licitado. 

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas.   

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

5.11. Em qualquer fase do procedimento licitatório e/ou da execução do 
contrato, prevalecerá sempre o TERMO DE REFERÊNCIA em detrimento 
das possíveis redações das PROPOSTAS DE PREÇO. 

 

6. DA ABERTURA DA LICITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total de cada item /lote. 

ATENÇÃO: Aos licitantes que descumprirem as cláusulas do edital ou 
seus anexos, serão aplicadas as penalizações previstas na legislação. 

Portanto, é imprescindível que as empresas licitantes apresentem 
seus lances e propostas de forma consciente, com a certeza de que 
poderão manter os valores ali indicados e, consequentemente, 
cumprir com a entrega do objeto da forma como foi disposto no 
conjunto licitatório e dentro dos prazos, preços e padrões de 
qualidade exigidos. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de 15(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta, deverá ser R$ (0,01) um centavo. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
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6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante.  

6.16. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, 
conforme definido neste Edital e seus anexos. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
a recepção dos lances.  

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas 24(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.20. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

6.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
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inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 2021, nessa 
ordem: 

6.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.27.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme disposto do art. 27 do Decreto 
Municipal 12.840/2023; 

6.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.27.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.27.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize: 

6.27.5.2. Empresas brasileiras;  

6.27.5.3. Invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.27.5.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009 
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6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.30. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.31. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

6.33. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada às 
microempresas e empresas de pequeno porte, quando esta existir, esta poderá 
ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos 
licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da 
cota principal. 

6.34. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos;  

7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução 
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, 
sob pena de desclassificação. 
 

7.3. Será desclassificada a proposta vencedora: 

7.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência 
e neste edital; 
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7.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido par a contratação: 

7.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

7.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos desde que insanável; 

7.4. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração; 

7.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.4.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.4.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

5.12. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço 
final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), 
ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

5.12.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

5.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.14. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as 
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

5.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, 24(vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
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5.16. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 
02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.16.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, 
e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

5.16.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.17. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

5.19. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

5.20. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 
sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

5.21. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 
assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.  

5.22. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 
como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

5.22.1.1. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 
entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, 
sem direito a ressarcimento. 
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5.22.1.2. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 
as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 
ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 

5.23.  Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da 
aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie 
imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via 
postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado 
nacional, nos termos da legislação Federal. 

5.24. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto 
não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras 
aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis. 

5.24.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as 
propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de 
preferência. 

5.25. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 

5.26. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

5.27. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 

5.27.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta 
e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 

5.27.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

5.28. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de 
o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
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8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação; 

8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.2.1. SICAF; 

8.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.  

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

8.6. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  

8.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

8.7.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 
da proposta subsequente. 

8.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica. 

8.9. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 
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8.10. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante. 

8.11. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 

8.12. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 

8.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.14. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 
da solicitação do pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

8.15. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 

8.16.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação.  

8.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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8.18.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 

8.19. Prazo de validade dos documentos: 

8.19.1. A documentação exigida deverá ter validade, no mínimo, até a data 
da abertura da sessão pública; 

8.19.2. Os documentos que omitirem o prazo de validade serão 
considerados como válidos pelo período de 6 (seis) meses, em conformidade 
com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto 
no art. 4° da Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro. 

 

8.20. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

8.20.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.20.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

8.20.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.20.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

8.20.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de prova da indicação dos seus administradores; 

8.20.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País: decreto de autorização; 

8.20.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto 
social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
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Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971. 

8.20.8. Certidão de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte emitida 
pela Junta Comercial, do ano civil corrente, exigível nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06; 

8.20.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

 

8.21. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.21.1. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional (Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União); 

8.21.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual (Certidão 
Negativa de Débitos Estaduais, expedida por órgão da Secretaria da 
Fazenda Estadual); 

8.21.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal (Certidão 
Negativa de Débitos Municipais, expedida por órgão da Secretaria da 
Fazenda Municipal), na forma da lei; 

8.21.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS – CRF), fornecido 
pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8.036, de 11 de maio 
de 1990; 

8.21.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça 
do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT); 

8.21.6. prova do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, Art. 68 da Lei 14.133/2021 

8.21.7. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
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documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

8.22. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.22.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação 
Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida no 
prazo de até 60 dias anteriores a data de abertura da documentação da 
habilitação. 

 

8.23. Qualificação Técnica: 

8.23.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

8.23.1.1. O (s) atestado (s) ou Declaração (ões) deverá (ão) ser emitido (s) 
em papel timbrado da emitente, datado e assinado e, deverá referir-se 
a fornecimentos concluídos, com especificação dos fornecimentos 
realizados e informações relativas ao desempenho do fornecimento. 

 

8.24. Outras Especificações: 

8.25. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.26. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 

8.26.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

8.27. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar 
a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 



Rua Heitor Liberato• 1189 • Vila Operária  
88303-101 • Itajaí • Santa Catarina 

Fone: 0800 645 0195 • 47 3344-9000 
www.semasaitajai.com.br 

                                                                 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 
de justificativa. 

8.28. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

8.29. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

8.30. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-
los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.31. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 
em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

8.32. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, contendo os preços unitário e 
total atualizados em conformidade com a melhor oferta na sessão pública, 
deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período contado da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal; 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 
sanção à Contratada, se for o caso. 
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9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 
Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

9.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 

9.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 
da abertura do certame; e 

9.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

9.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para 
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que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do 
sistema. 

10.2. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir da data de intimação 
ou de lavratura da ata, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

10.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

10.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 
e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal nos moldes 
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 
acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
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12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o 
DIRETOR GERAL DO SEMASA – homologará o procedimento licitatório.  

 

13. DO TERMO DE CONTRATO  

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato.  

13.2. O prazo de vigência do contrato de até 90 (noventa) dias a contar do 
término do prazo de execução, com eficácia legal após a publicação do seu 
extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sendo o prazo de 
execução do contrato prorrogável na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/21. 

13.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  

13.2.2. A convocação será efetuada via endereço eletrônico, 
preferencialmente, para assinaturas eletrônicas na forma da Lei 14.063/2020, 
permitindo a Contratada, devolver o contrato assinado pela mesma via. 

13.2.3.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento.  

13.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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13.4. Previamente à contratação a Administração realizará Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.  

13.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado 
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

13.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro 
de preços. 

13.5.1. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições 
de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a 
ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços. 

13.6. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo 
licitante vencedor e que tenham servido de base para o julgamento da licitação, 
bem como as condições estabelecidas neste edital de PREGÃO ELETRÔNICO, 
independentemente de transcrição. 

 

14. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

14.1. A vigência do contrato ficará adstrita aos respectivos créditos 
orçamentários de cada exercício, com validade e eficácia legal após a publicação 
do seu extrato no Diário Oficial do Município de Itajaí. 

14.2. O contrato poderá ser prorrogado na forma da lei. 

14.3. Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período 
de 12 (doze) meses a partir da data de emissão do Estudo Técnico Preliminar - 
ETP. 

14.4. Caso o prazo acima exceda 12 (doze) meses, os preços contratuais serão 
reajustados de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
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Amplo – IPCA/IBGE, tomando-se por base a data de emissão do Estudo Técnico 
Preliminar - ETP. 

14.4.1. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos 
pagamentos de valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º 
(primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo 
segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data do ETP – 
Estudo Técnico Preliminar e de acordo com a vigência do contrato. 

14.5. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da 
parcela ou o saldo contratual passará a ser praticado, pelo próximo período de 
01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a vigência 
do contrato. 

 

15. DO PRAZO PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. O prazo para a prestação dos serviços será de 30 (trinta) dias contados 
da data da assinatura do contrato. 

  

16.  LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

16.1. O PRODUTO deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
técnicas do TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I do edital, no seguinte local: 
rua Otto Hoier, Nº, 134 Bairro Cidade Nova Itajaí/SC. 

16.2. A contratada deverá informar previamente ao SEMASA a data e hora da 
entrega, com no mínimo 2 (dois) dias de antecedência. 

16.3. Fica o SEMASA isento de qualquer custo de transporte, carga, descarga, 
embalagens, seguros, tributos ou custos adicionais de qualquer natureza que 
venham a incidir sobre o PRODUTO constantes dessas especificações. 

 

17. DO RECEBIMENTO 

17.1. O objeto será recebido: 

17.1.1. Provisoriamente, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei 
Federal 14.133/2021; 

17.1.2. Definitivamente, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “b”, do 
dispositivo legal supracitado. 

  

17.2. Os produtos deverão ser recebidos segundo critérios e especificações 
mencionados no Termo de Referência - ANEXO I do presente Edital. 
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17.3. É ressalvada ao SEMASA a devolução do PRODUTO, se este não estiver 
dentro das especificações exigidas neste PREGÃO ELETRÔNICO em especial 
o seu ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA; 

17.4. A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros documentos 
indica tão somente o recebimento da mesma pelo SEMASA, sendo sua 
confirmação definitiva condicionada a conferência dos dados relacionado na nota 
fiscal do PRODUTO, relatórios ou outros documentos que se fizerem 
necessários. 

 

18.  DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
contados a partir do dia seguinte do recebimento da Nota fiscal e do PRODUTO, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

18.1.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.2. Deverá constar da NOTA FISCAL o nome do banco, agência e o n° da 
conta bancária receptora do depósito, além de outros dados 
indispensáveis para a efetivação do pagamento. 

18.3. As notas fiscais ou faturas a serem emitidas para o Serviço Municipal de 
Água Saneamento Básico e Infraestrutura – SEMASA (Autarquia do Município 
de Itajaí) deverão observar as regras relativas ao destaque do imposto de renda 
incidente na fonte – IRRF – de acordo com as normas vigentes (Decreto 
Municipal 12.984/2023). 

18.4. Poderão ser efetuados, pagamentos por meio de boletos bancários. 

18.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente na nota fiscal apresentada. 

18.6.   Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

18.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo 
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de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

18.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

18.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela extinção do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, 
pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em 
execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

18.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

18.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, será aplicado, sobre os 
respectivos valores, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA/IBGE pro-rata die. 

18.15. O SEMASA poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas, indenizações, encargos, tributos etc., devidos pela 
licitante vencedora, previstos em lei ou nos termos deste PREGÃO 
ELETRÔNICO. 

18.16. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito 
a reajustamento de preços ou a correção monetária. 
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19. DA GARANTIA  

19.1. Para o(s) PRODUTO (S), a GARANTIA deverá ser de 12(doze) meses a 
contar da efetiva data da entrega.  

19.2. Sendo necessário o encaminhamento para troca ou qualquer outro 
procedimento por parte do SEMASA do PRODUTO dentro do prazo da garantia, 
o transporte dos mesmos correrá por conta da empresa licitante, bem como o 
deslocamento de seus técnicos até o SEMASA. 

 

18. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

18.1. No interesse da Administração do SEMASA, o objeto deste PREGÃO 
ELETRÔNICO poderá ser aumentado ou suprimido, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor contratado. 

18.2. A CONTRATADA vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições licitadas, os aumentos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite ora previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado da nota de 
empenho. 

18.3. As supressões poderão ser maiores do que o disposto nesta condição, 
desde que resultantes de acordos celebrados entre as partes. 

 

19. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

19.1. O contrato poderá ser extinto nos termos da Lei n° 14.133/21 e alterações 
e nos moldes definidos na minuta contratual anexa. 

19.2. Nos casos de extinção previstos nos incisos I a III e IX do artigo 155 da Lei 
n°14.133/21, sujeita-se, a empresa contratada, ao pagamento de multa de até 
30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. Caberá ao SEMASA: 

20.1.1. quando necessário, permitir o livre acesso dos funcionários da 
CONTRATADA às dependências do SEMASA, para a entrega do PRODUTO 
referente a este PREGÃO ELETRÔNICO; 

20.1.2. prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao 
PRODUTO, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

20.1.3. aprovar, quando necessário, o cronograma físico definitivo da 
entrega do PRODUTO, apresentado pela licitante vencedora; 
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20.1.4. rejeitar o PRODUTO entregue equivocadamente, em desacordo 
com as orientações passadas pelo SEMASA ou com as especificações 
constantes do Ato Convocatório, em particular, de seu ANEXO I, TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

20.1.5. solicitar que seja substituído o PRODUTO que não atender às 
especificações constantes do ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA. 

20.2. Caberá à licitante vencedora: 

20.2.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes do fornecimento, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vale-refeição; 

f) vale-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

20.2.2. responder, ainda, pelos danos causados diretamente à 
Administração do SEMASA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
em consequência da entrega do PRODUTO em apreço, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo 
SEMASA; 

20.2.3. manter os seus técnicos e funcionários sujeitos às normas 
disciplinares do SEMASA, porém sem qualquer vínculo empregatício com a 
Autarquia; 

20.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 
dependências do SEMASA; 

20.2.5. arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, 
desde que praticada por seus técnicos no recinto do SEMASA; 

20.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos 
bens de propriedade do SEMASA, quando esses tenham sido ocasionados 
por seus técnico e funcionários durante a execução deste Contrato; 

20.2.7. responsabilizar-se por todo transporte necessário à retirada e 
entrega do PRODUTO, documento e outros em relação ao objeto contratado, 
bem como por ensaios, testes ou provas necessárias, inclusive os mal 
executados; 



Rua Heitor Liberato• 1189 • Vila Operária  
88303-101 • Itajaí • Santa Catarina 

Fone: 0800 645 0195 • 47 3344-9000 
www.semasaitajai.com.br 

                                                                 

20.2.8. entregar o PRODUTO, constante desta licitação, em conformidade 
com o respectivo planejamento, normas e especificações técnicas e, ainda, 
com as instruções emitidas pelo SEMASA; 

20.2.9. responsabilizar-se pela perfeita entrega do PRODUTO, obrigando-
se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar 
o andamento conveniente dos trabalhos; 

 

20.2.10. comunicar a Diretoria de Saneamento do SEMASA qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários; 

20.2.11. a licitante vencedora deverá, sob pena de ser incluída no cadastro 
de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo SEMASA, 
atender aos chamados da Diretoria de Saneamento no prazo máximo de 2 
(dois) dias úteis, contado da comunicação oficial;  

20.2.12. inteirar-se, junto ao SEMASA, por intermédio da Gerência de 
Suprimentos e Patrimônio, dos detalhes de entrada e saída, na área de 
prestação de serviços, de seu pessoal, veículos, equipamentos, materiais e 
demais pertences de sua propriedade, adotando as medidas de segurança 
exigidas;  

20.2.13. cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e 
Segurança do Trabalho; 

20.2.14. manter, durante toda a execução do objeto do contrato em 
compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no Edital deste PREGÃO 
ELETRÔNICO; 

20.2.15. executar o objeto nas condições, no preço e nos prazos constantes 
deste Edital; 

20.2.16. não contratar servidor pertencente ao quadro do SEMASA, durante 
a execução do objeto contratado. 

20.2.17. não veicular publicidade acerca do objeto deste PREGÃO 
ELETRÔNICO, salvo se houver prévia autorização da Administração do 
SEMASA.  

20.2.18. não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da 
presente licitação, sem prévia anuência da Administração. 
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, com dolo 
ou culpa o licitante/adjudicatário que:  

21.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame 

21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

21.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

21.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

21.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  

21.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

21.1.2.5.  ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.2.6. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

21.1.3. não assinar o termo de contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis da notificação, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 

21.1.4. apresentar documentação falsa; 

21.1.5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1.7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

21.1.8.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

21.1.8.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

21.1.8.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
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21.1.9. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

21.1.10. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

21.2. Pelos motivos que seguem os licitantes vencedores também estarão 
sujeitos às penalidades tratadas na condição anterior: 

I – pelo fornecimento do PRODUTO em desconformidade com o 
especificado; 

II – pela não substituição, no prazo estipulado, do PRODUTO; 

III – pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste 
PREGÃO ELETRÔNICO; 

21.3. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 
de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem 
o compromisso assumido injustificadamente.  

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer infrações ficará sujeito, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1. advertência;  

21.4.2. multa; 

21.4.3. impedimento de licitar e contratar e 

21.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.5. Para efeito da aplicação das respectivas sanções, considerar-se-á os 
seguintes aspectos: 

21.5.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significativos para a Contratante 

21.5.2. multa moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% 
(trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato 
licitado, até o limite de 30 (trinta) dias: 

21.5.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre 
o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis, a contar da comunicação oficial.  

21.5.4. Para as infrações previstas no artigo 155, incisos IV a VII da Lei nº 
14.133/2021, incluindo deixar de apresentar amostra ou apresentar amostra 
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em desacordo com as especificações do edital a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

21.5.5. Para as infrações prevista no artigo 155, incisos VIII a XII da Lei nº 
14.133/2021, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

21.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa. 

21.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.7.1.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-
se-á multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato 
por dia de atraso, observado o máximo de 30% (trinta por cento), de 
modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração contratante a promover a extinção do contrato. 

21.7.1.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 
consideradas independentes entre si. 

21.7.2. multa compensatória de até 30% (dez por cento) sobre o valor total 
do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

21.7.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; 

21.7.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Serviço Municipal de 
Água, Saneamento e Infraestrutura - SEMASA e descredenciamento no 
SICAF, pelo prazo de até 03(três) anos. 

21.7.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após 
decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

21.8. Comprovado o impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela Administração, o licitante vencedor ficará isento das 
penalidades mencionadas. 

21.9. As sanções de advertência, impedimento de contratar com o SEMASA, e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
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poderão ser aplicadas ao licitante vencedor juntamente com as de multa 
prevista no contrato. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.13. Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.13.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

21.13.2. as peculiaridades do caso concreto 

21.13.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

21.13.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

21.13.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

21.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

21.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

21.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
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21.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacoes@semasaitajai.com.br, ou por petição dirigida ou protocolada na 
Gerência de Licitações e Contratos do SEMASA – Serviço Municipal de Água, 
Saneamento Básico e Infraestrutura, que está situado na Rua Heitor Liberato, 
1.200, bairro Vila Operária, Itajaí/SC, CEP: 88303-101, e tem seu expediente 
das 13 às 19 horas. 

22.3. Caberá ao Agente de Contratação ou Pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até três dias úteis contados da data do seu 
recebimento. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 
deverão ser enviados ao Agente de Contratação ou Pregoeiro, até 3 (três) dias 
úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, nos mesmos 
moldes do item 22.2. 

22.6. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro responderá aos pedidos de 
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do 
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação ou Pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas através do 
site www.gov.br/compras, no link correspondente a este edital, ficando todos os 
Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas e 
vincularão os participantes e a administração. 
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23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação ou Pregoeiro.  

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação 
ou Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, sendo considerados os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração do 
SEMASA. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico www.gov.br/compras e 
http://www.semasaitajai.com.br/licitacoes, e também poderão ser lidos e/ou 
obtidos no endereço Rua Heitor Liberato, 1.200, bairro Vila Operária, Itajaí/SC, 
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CEP: 88303-101, nos dias úteis, no horário das 13 horas às 19 horas, mesmo 
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 

 

24. SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL: 

24.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

24.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

24.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preço; 

24.3. ANEXO III – Minuta do Contrato; 

Itajaí, 23 de agosto de 2024 

 

 

 

 

 

Diego Antônio da Silva 

Diretor Geral 

 



Rua Heitor Liberato• 1189 • Vila Operária 
88303-101 • Itajaí • Santa Catarina 

Fone: 0800 645 0195 • 47 3344-9000 
www.semasaitajai.com.br 

                                                                 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 29/2024 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP – LC 123/2006 

Processo Administrativo Nº 2024-SAN-089594 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O SEMASA Itajaí administra e opera duas grandes redes de canalização, uma de distribuição 

de água potável e outras de esgotamento sanitários, que se estendem por todo o município de 

Itajaí, oferecendo aos munícipes serviços de saneamento por meio dessas complexas 

infraestruturas. Por sua vez, essas redes são constituídas por diversos componentes de 

canalização hidráulica, como tubos, conexões e válvulas de diversos tamanhos, materiais e 

sistema de conexão (junta). O processo tem por requisito contratar empresa para fornecer 

componentes para rede de abastecimento de água. Estes componentes são; adaptadores de 

PVC para tubulações DEFOFO, Tee  e ventosa; fazem-se necessários afim de garantir as 

manutenções e substituições de trechos de rede, instalação das ventosas que fazem o expurgo 

do ar da rede de abastecimento do Semasa do SEMASA, onde existe redes de PVC PBA 

(medida própria) se possa utilizar tubulações DEFOFO (essas tubulações mais resistentes e 

ao diâmetro dos tubos de ferro fundido), desta forma os adaptadores permitem essa 

intercambialidade das tubulações nas redes existentes, ventosa e “Tee” para instalação da 

ventosa afim de purgar ar que acaba se concentrando dentro da rede de distribuição de água 

tratada. 

1.2. Aquisição dos seguintes bens: 

N° DESCRIÇÃO UNIDADE QTDADE 

1 
Adaptador PVC JEI 100/110 PBA x DEFOFO JEI 
DN100 com anel de borracha incluso 

UN 60 

2 
Adaptador PVC JEI 125/140 PBA x DEFOFO JEI 
DN150 anel de borracha 

UN 14 

3 
Adaptador PVC JEI 220/250 PBA x DEFOFO JEI 
DN250 anel de borracha incluso 

UN 20 

4 
Adaptador PBS 160mm x DEFOFO JEI DN150 
anel de borracha incluso 

UN 20 

5 
Adaptador PBS 200mm x DEFOFO JEI DN200 
anel de borracha incluso 

UN 20 

6 
Tee 100mm x 50mm flangeada (BBF) com anéis 
de borracha inclusos 

UN 05 
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N° DESCRIÇÃO UNIDADE QTDADE 

7 
Ventosa 50mm - VENTOSA TIPO SIMPLES 
FUNÇÃO VÁLVULA VENTOSA AUTOMÁTICA 
DE SIMPLES FUNÇÃO PARA ÁGUA. 

UN 05 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.5. O prazo para entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos contados da data da assinatura do 

contrato. 

1.6. A inspeção dos bens fornecidos será feita pela própria Fiscalização no momento do 

recebimento.  

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. Os adaptadores de PVC RIGIDO, CORPO UNICO, JUNTA ELASTICA, COM PONTA DEFOFO 

(DIMENSIONAL CONFORME NBR 7665) E BOLSA PVC PBA CL12 (DIMENSIONAL 

CONFORME PROJETO DE NORMA TECNICA DA ABNT: CE02:11102-006). PARA 

SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. MATERIAL FABRICADO CONFORME NORMA 

TECNICA DA ABNT NBR 5647. ACOMPANHA UM ANEL DE BORRACHA PARA CADA PEÇA. 

2.2.  Tee DE FERRO FUNDIDO DUCTIL COM BOLSAS DUAS EXTREMIDADES JGS E SAÍDA 

FLANGE, UTILIZADO PARA REDES DE ÁGUA FoFo COM DERIVAÇÃO DE REDES 

FLAGEADAS, ANÉIS DE VEDAÇÃO NAS BOLSAS INCLUSOS. NBF :7675 

2.3. VENTOSA AUTOMÁTICA DE SIMPLES FUNÇÃO PARA ÁGUA.CORPO/TAMPA EM FERRO 

FUNDIDO NODULAR ASTM-A536-GR-65-45-12, REVESTIDA INTERNA E EXTERNAMENTE 

COM PINTURA EPÓXI POLIAMIDA COR AZUL RAL 5005. EXTREMIDADE COM FLANGE 

PADRÃO ABNT NBR-7675 (ISO-2531) CLASSE PN10. FLUTUADOR CILÍNDRICO EM 

BORRACHA BUNA-N. ANÉIS DE VEDAÇÃO EM BORRACHA BUNA-N. PARAFUSOS E 

PORCAS EM AÇO CARBONO GALVANIZADOS. PADRÃO CONSTRUTIVO VCP-USIVAL 

CONFORME NOSSA REFERÊNCIA VSCF. CLASSE DE PRESSÃO PN25. TESTE 

HIDROSTÁTICO 27KGF/CM2. PRESSÃO MÁXIMA DE TRABALHO 25KGF/CM2. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O SEMASA Itajaí administra e opera duas grandes redes de canalização, uma de distribuição 

de água potável e outras de esgotamento sanitários, que se estendem por todo o município de 
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Itajaí, oferecendo aos munícipes serviços de saneamento por meio dessas complexas 

infraestruturas. Por sua vez, essas redes são constituídas por diversos componentes de 

canalização hidráulica, como tubos, conexões e válvulas de diversos tamanhos, materiais e 

sistema de conexão (junta). 

3.2. A maior parte do comprimento dessas redes está enterrada, estando suscetível a desgastes 

provocados pela agressividade do ambiente no qual se encontram. Além disso, o processo de 

transporte de líquido, como água. 

3.3. Uma rede de canalização é por si só inevitavelmente um processo físico mecanicamente 

estressante para os componentes que constituem a rede. Desta forma, só por existir e estar 

operando, danos ocorrem em vários pontos da rede, em seu0s componentes. Para isso, 

manutenções corretivas e preventivas corriqueiras são inevitáveis e obrigatórias, para que o 

funcionamento dessas redes não seja interrompido. Para realizar essas manutenções, no 

entanto, além da mão de obra técnica e ferramentas, são necessárias partes sobressalentes 

dessas redes para substituições eventuais, ou seja, se faz necessário de um certo número de 

cada um dos componentes que constituem essas redes estocados e disponíveis para serem 

usados a qualquer momento.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Se o bem a ser fornecido necessitar de manutenções eventuais ao longo do seu ciclo vida, 

estas manutenções não poderão ser restritas, em consequência da perda da garantia do 

produto, à empresa de assistência técnica autorizada. 

4.2. O CONTRATADO deverá arcar com todos as despesas referente ao frete do bem para que 

este seja entregue ao SEMASA em perfeitas condições e dentro do prazo estipulado neste 

contrato. O CONTRATADO será responsável pela embalagem, seguro, transporte e entrega 

do produto, bem como, para caso de produtos grandes e/ou pesados, os custos e a logística 

associados à descarga desse produto. O não cumprimento desta clausula poderá resultar nas 

penalidades presentes neste Documento. 

5. RECEBIMENTO 

5.1. Os bens especificados neste documento estarão sujeitos a inspeção no ato de seu 

recebimento, nos aspectos quantitativos e qualitativos.  

5.2. Serão recusados os bens cujo exame comprovar que: 

A. Não foram observadas as condições de fornecimento e especificações indicadas neste 
Documento; 

B. Apresentem defeitos físicos ou de fabricação; 

C. Apresentem avarias que possam ser atribuídas a embalagem e/ou acondicionamento 
inadequados durante o transporte até ao SEMASA; 

D. Não correspondam às amostras fornecidas; 
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E. Não atendam aos requisitos exigidos em critérios e/ou Normas adotadas pelo SEMASA; 

5.3. A CONTRATADA deverá providenciar, por sua conta e risco, a substituição dos bens recusados 

de acordo com o estabelecido neste Documento. 

5.4. O(s) bem(ns) fornecido(s) deverá(ão) corresponder ao especificado neste Documento. 

6. FISCALIZAÇÃO 

6.1. Cabe à CONTRATANTE, a seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de 

todas as fases da execução do objeto licitado.  

6.2. A CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, o que for executado em desacordo com este 

Documento.  

7. DEVERES DA CONTRATADA 

7.1. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 

7.2. Os bens fornecidos, a juízo e critério da CONTRATANTE, serão submetidos a testes de 

qualidade na fabricação e/ou montagem. 

7.3. No caso de uma nova inspeção os custos serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

7.4. A existência e a atuação da Fiscalização da CONTRATANTE em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto 

contratado e a suas consequências e implicações, próximas ou remotas.  

7.5. A responsabilidade pelo cumprimento dos prazos estabelecidos para o fornecimento será da 

CONTRATADA, não podendo o prazo para a realização da inspeção (se necessário), bem 

como a(s) rejeição(ões) do(s) bem(ns) ser(em) alegado(s) como motivo(s) justo(s) para o não 

atendimento ao prazo de entrega.  

7.6. A aceitação dos bem fornecido não isenta a CONTRATADA da garantia do bem. A 

CONTRATADA deverá oferecer garantia dos bens fornecidos, de acordo com as 

especificações do SEMASA. Na falta desta, deverá apresentar garantia de 12(doze) meses a 

contar da efetiva data da entrega. Dentro do período de garantia, o fornecedor deverá substituir 

e/ou reparar os bens com defeito de fabricação assumindo todos os custos decorrentes da 

substituição e/ou recuperação. 

7.7.  A CONTRATADA deverá apresentar para aprovação do SEMASA, quando solicitado, os 

catálogos, desenhos, diagramas, nome dos fabricantes e fornecedores, resultados de testes, 

ensaios, amostras e demais dados informativos sobre os bens de modo que permita sua 

prefeita identificação quanto à qualidade e procedência. 
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7.8. Todo e qualquer ônus referente a direito de propriedade industrial, marcas e patentes, segredos 

comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a responsabilidade por violação dos 

mesmos, suas consequências e efeitos jurídicos serão de responsabilidade da CONTRATADA, 

que deverá responder pelos mesmos e arcar com os custos da defesa do SEMASA em juízo 

ou fora dele contra reclamações relacionadas com o assunto. 

7.9. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer 

prejuízos pessoais ou materiais causados ao SEMASA, ou a terceiros, por si ou por seus 

sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto da presente licitação. 

7.10. A CONTRATADA autoriz                                                       a ao SEMASA, a seu critério, 

exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases do objeto licitado. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, conforme regras previstas no contrato. 

8.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 

da contratação. Na falta desta, deverá apresentar garantia de 12(doze) meses a contar da 

efetiva data da entrega. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A contratação do objeto desta Licitação será pelo regime de fornecimento integral, e os prazos 

de execução são conforme cronograma de entrega, constante da Planilha de Orçamento ou 

neste Documento. 

10. PRAZO E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

10.1. O prazo para fornecimento dos bens objeto deste Documento será de 30 (trinta) dias 

corridos, contados a partir da assinatura do contrato. O local de entrega será no almoxarifado 

de Semasa rua R. Otto Hoier, 134 - Cidade Nova- Itajaí- SC. Agendar com antecedência 

através do tel. 33449087. 

10.2. A antecipação da entrega por iniciativa da CONTRATADA, poderá ocorrer mediante 

autorização da CONTRATANTE.  

10.3. Quando o cronograma de entrega coincidir com sábados, domingos ou feriados no local 

no local de endereço constante na Autorização de Fornecimento, o prazo de entrega do bem 

fica automaticamente prorrogado para o primeiro dia útil seguinte.  

10.4. Não serão aceitos os bens, objetos deste Documento, que se apresentem danificados ou 

com especificações e descrições diferentes das exigidas neste Documento.  
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10.5. Os bens fornecidos deverão ser idênticos ao constante da Proposta.  

10.6. Em caso de inviabilidade no fornecimento provocada por indisponibilidade do produto no 

mercado ou descontinuidade de produção, a administração poderá avaliar o fornecimento 

alternativo de produto igual ou superior ao proposto na licitação, desde que atenda as 

especificações básica.  

10.7. Entregas parciais serão admitidas somente nas seguintes situações: 

A. Por solicitação do SEMASA; 

B. Por solicitação do fornecedor, mediante a autorização do SEMASA; 

C. Para entrega de bens cujo o quantitativo previsto no cronograma exceda a capacidade de 
recebimento diário do SEMASA, mediante a autorização do SEMASA. 

Obs.: Em todos os casos deverá ser respeitado o prazo de entrega estabelecido neste 
Documento. 

10.8. Ocorrendo irregularidade na entrega do bem, em quantidade inferior a 10% do quantitativo 

total, por item, a DANFE será processada com glosa dos itens irregulares e estes serão tratados 

dentro do previsto neste Documento. 

10.9. O SEMASA notificará via sistema eletrônico (relatório) ao CONTRATADO qualquer 

irregularidade ou pendência no fornecimento efetuado, devendo o CONTRATADO ou seu 

representante legal regularizar o fornecimento (corrigir, substituir ou retirar) no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação. A não regularização da pendência 

no prazo defino caracterizará inadimplência contratual, com aplicação das penalidades 

previstas neste documento.  

10.10. Sendo entregue quantidade superior ao contratado, estando o bem dentro dos padrões de 

qualidade, o CONTRATADO poderá autorizar o SEMASA a dar destino ao bem, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação.  

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 
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11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

11.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração.  

11.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

11.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);  

11.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

11.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

11.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

11.13. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
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providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 23, IV). 

11.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

11.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

11.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

11.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VIII). 

11.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

11.20. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

11.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

VI). 
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12. SANÇÕES 

12.1. A CONTRATADA, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o 

contraditório e a ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às 

seguintes sanções previstas na Lei 13.303/2016:  

A. Advertência; 

B. Multa moratória; 

C. Multa compensatória; 

D. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 

SEMASA, por até 03 (três) anos. 

12.2. As sanções constantes no subitem acima poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 

12.3. As condutas que podem levar a aplicação de penalidades encontram-se descritas neste 

Documento e na Lei 13.303/2016. 

12.4. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I. Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser 

aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor máximo estabelecido 

para a licitação em questão; 

II. Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do 

artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis pelo mesmo período, a pedido justificado da Licitante, poderá ser aplicada 

multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor máximo estabelecido para a 

licitação em questão; 

III. Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco 

por cento) do valor máximo estabelecido para a licitação em questão; 

IV. No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 20% (vinte por cento) sobre 

a parcela não executada; 

V. No caso de inexecução com consequente rescisão contratual, incidirá multa na razão 

de 30,00% (trinta por cento), sobre o valor do saldo remanescente do contrato; 

VI. Nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 10,00% (dez por cento), sobre 

o valor da parcela entregue em atraso; 
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12.5. A Multa do inciso VI incidirá: 2% (dois por cento) no décimo dia que exceder o prazo de 

entrega e 0,2% (dois décimos por cento) por dia a partir do décimo dia, sobre a parcela em 

atraso, até o limite máximo de 10% (dez por cento) do total da parcela em atraso, considerando 

os valores unitários ofertados na licitação. 

12.6. O não pagamento da multa aplicada importará na tomada de medidas judiciais cabíveis e 

na aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de 

contratar com o SEMASA, por até 02 (dois) anos. 

12.7. Antes da aplicação de qualquer das multas acima relacionadas a área gestora do contrato, 

notificará formalmente a CONTRATADA, garantindo o contraditório e ampla defesa, 

concedendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar sua defesa. Havendo 

concordância quanto aos fatos e a incidência de multa, encerra-se o processo com a efetiva 

aplicação. 

12.8. Da decisão final cabe recurso à autoridade superior, no prazo de 10 (dez) dias úteis 

contados da intimação do ato. 

12.9. Se a defesa apresentada for rejeitada e o processo administrativo for concluído, o valor da 

multa deve ser pago à Tesouraria do SEMASA. O pagamento deve ser feito em até 5 dias úteis 

após ser notificado da decisão final. 

12.10. Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a CONTRATANTE 

descontará a referida importância, de eventuais créditos a vencer da empresa CONTRATADA 

13. SANÇÃO DE SUSPENSÃO 

13.1. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que 

tenha causado danos à SEMASA, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a 

terceiros. 

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

14.1. RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 

14.2. As notas fiscais ou fatura a serem emitidas para o SEMASA deverão observar as regras 

relativas ao destaque do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) de acordo com as normas 

vigentes. 

14.3.  O referencial normativo a ser utilizado, para identificação tanto do IRRF a ser 

destacado nas notas fiscais ou faturas como das hipóteses em que a retenção não 

será aplicável é a Instrução Normativa (IN) da Receita Federal do Brasil (RFB) nº 1234/2012, 

devendo também ser utilizados os modelos de declarações dispostas na citada norma, 

conforme o caso. 
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14.4. As alíquotas aplicáveis a cada tipo de objeto são aquelas constantes no Anexo I da IN 

RFB 1234/2012. Para os casos de não retenção, os Anexos II, III e IV apresentam os modelos 

de declarações a serem apresentadas pelas entidades beneficentes de educação e assistência 

social, de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e associações civis, além dos 

optantes pelo Simples, que alternativamente podem apresentar a consulta atualizada do Portal 

do Simples. Sendo exigível ainda, das entidades que devem apresentar as declarações dos 

anexos II e III da IN a apresentação do CEBAS. 

14.5. Os demais tributos tratados pela IN RFB 1234/2012 (isto é, PIS, CONFINS e CSLL) não 

serão objeto de retenção na fonte pelo SEMASA, não devendo ser objeto de destaque nas 

notas fiscais ou faturas.  

14.6. O valor retido pelo SEMASA a título de imposto de renda será considerado como 

antecipação do que for devido à União, podendo ser utilizado para deduzir o valor a ser 

recolhido, apurado no mês de ocorrência da retenção, bem como, no caso de excedente, para 

compensando o valor mensal do imposto a ser pago nos meses subsequentes.  

15. RECEBIMENTO DO OBJETO 

15.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Documento e na proposta. 

15.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Documento e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação 

da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

15.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do bem fornecido e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

15.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

15.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

15.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
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se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

15.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

15.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

15.9. LIQUIDAÇÃO 

15.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

15.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

A. O prazo de validade; 

B. A data da emissão;  

C. Os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;  

D. O período respectivo de execução do contrato;  

E. O valor a pagar; e  

F. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE; 

15.13.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

15.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
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15.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

15.16. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

16. PRAZO DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir do dia seguinte do 

recebimento da Nota fiscal. Na existência de erros, a fiscalização aguardará a regularização 

por parte da CONTRATADA, iniciando-se novo prazo para conferência e pagamento. 

16.2.  

16.3. Deverá constar da NOTA FISCAL o nome do banco, agência e o n° da conta bancária 

receptora do depósito, além de outros dados indispensáveis para a efetivação do pagamento. 

16.4. Não serão efetuados, em hipótese alguma, pagamentos por meio de boletos bancários. 

16.5. O SEMASA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, 

indenizações, encargos, tributos etc., devidos pela licitante vencedora, previstos em lei ou nos 

termos do contrato. 

16.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou a 

correção monetária. 

16.7. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE pro-rata 

die de correção monetária. 

17. FORMA DE PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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17.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

17.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

18.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

18.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade pregão eletrônico, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. Será realizado por valor unitário. 

18.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

18.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

18.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

18.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

18.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

18.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

18.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 

18.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

18.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

18.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

18.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

18.3.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 
dezembro de 2021. 

18.3.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 
971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

18.3.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

18.4. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

18.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

18.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

18.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

18.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

18.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  

18.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.4.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

18.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
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19. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

19.1.1. O processo licitatório será realizado no modo “aberto”. Nesse sentido, destaca-se 
que o custo estimado da contratação está devidamente consubstanciado nas planilhas 
orçamentárias em anexo.  

 

20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
serão atendidas pela seguinte dotação: Dotação Orçamentária de Água para Custeio. 

 

 

Itajaí, 02 de julho de 2024. 

 

Fabrício Rampelotti 
Monitor de Saneamento 

 

Humberto Dutra 
Gerente de Água 

 

Flávio Luiz Furtado 
Diretor de Saneamento 

 

 

 

 



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 29/2024 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP – LC 123/2006  

Processo Administrativo Nº 2024-SAN-089594 

APÊNDICE I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - STP 
 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18º, § 1º, inciso I da Lei n. 14.133/2021 e art. 

9º, inciso I da IN Seges/ME 58/2022).  

 

O Serviço Municipal de Água, Saneamento Básico e infraestrutura – SEMASA, é responsável pelo sistema de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário de Itajaí. Em ambos os sistemas, se faz necessária a frequente 

manutenção dos sistemas, com utilização de componentes específicos para a finalidade, estando tais redes 

suscetíveis a rompimentos, seja por causas inerentes ao processo de transporte dos líquidos, seja por danos 

provocados por elementos externos. 

 

2. ÁREA REQUISITANTE 

DIRETORIA DE SANEAMENTO – GERÊNCIA DE ÁGUAS. 

 
3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18º, § 1º, inciso III da Lei n. 14.133/2021 e art. 

9º, inciso II da IN Seges/ME 58/2022). 

 

O processo tem por requisito contratar empresa para fornecer estes adaptadores de PVC para tubulações 

DEFOFO, fazem-se necessários afim de garantir as manutenções e substituições de trechos de rede do 

SEMASA, onde existe redes de PVC PBA (medida própria) se possa utilizar tubulações DEFOFO (essas 

tubulações mais resistentes e ao diâmetro dos tubos de ferro fundido), desta forma os adaptadores permitem 

essa intercambialidade das tubulações nas redes existentes, ventosa e “Tee” para instalação da ventosa afim de 

purgar ar que acaba se concentrando dentro da rede de distribuição de água tratada. 

 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18º, § 1º, inciso V da Lei n. 14.133/2021 e art. 9º, inciso III da IN 

Seges/ME 58/2022). 

 

Objetivando se ter uma noção geral do valor do total do contrato e também verificar a existência de fornecedores 

dos itens objeto deste contrato, foi realizado uma pesquisa de preços praticados no mercado que segue em 

ANEXO. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18º, § 1º, inciso VII da Lei n. 14.133/2021 e art. 9º, 

inciso IV da IN Seges/ME 58/2022).  

 



 

 

A solução compreende a aquisição de materiais demandados pelo Semasa de Itajaí SC, que foram listados 

conforme especificações e quantidades fundamentadas em demandas diversas que impactam diretamente na 

manutenção do sistema.  

A aquisição tem como objetivo proporcionar a aquisição dos materiais necessários para a realização de 

manutenções corretivas e reposição de redes de distribuição de água. Os quantitativos solicitados na presente 

licitação têm como base o consumo nos anos anteriores e a previsão aproximada da necessidade futura. 

 

6. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE (art. 18º, § 1º, inciso IV da Lei n. 14.133/2021 e art. 9º, inciso V da IN 

Seges/ME 58/2022). Obrigatório* 

 
As quantidades e especificações dos tubos e conexões de ferro fundido que serão adquiridos serão especificados 
no contrato. 
 

N° DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 

1 Adaptador PVC JEI 100/110 PBA x DEFOFO JEI DN100 UN 60 

2 Adaptador PVC JEI 125/140 PBA x DEFOFO JEI DN150 UN 14 

3 Adaptador PVC JEI 220/250 PBA x DEFOFO JEI DN250 UN 20 

4 Adaptador PBS 160mm x DEFOFO JEI DN150 UN 20 

5 Adaptador PBS 200mm x DEFOFO JEI DN200 UN 20 

6 Tee 100mm x 50mm flangeada (BBF)  UN 05 

7 Ventosa 50mm UN 05 

 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18º, § 1º, inciso VI da Lei n. 14.133/2021 e art. 9º, 

inciso VI da IN Seges/ME 58/2022). Obrigatório* 

 

O processo licitatório poderá ser realizado no modo “ABERTO”. Nesse sentido, destaca-se que o custo estimado 

da contratação é de R$ 41.868,62 (quarenta e um mil, oitocentos e sessenta e oito reais e sessenta e dois 

centavos), obtidos através de uma pesquisa de preços no mercado 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 18º, § 1º, inciso VIII da 

Lei n. 14.133/2021 e art. 9º, inciso VII da IN Seges/ME 58/2022). Obrigatório* 

 

A solução será contratada em itens individuais. Optou-se por esse modelo em razão de ele permitir maior 

concorrência entre as empresas do ramo, na medida em que o fracionamento possibilita a participação de 

empresas de menor porte econômico em um ou outro item. 

 



 

 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES (art. 18º, § 1º, inciso II da Lei n. 14.133/2021 e 

art. 9º, inciso VIII da IN Seges/ME 58/2022).  

 

O SEMASA não dispõe de Plano do Contratação anual, entretanto, não se encontrou outro objeto correlato, das 

contratações atuais da instituição. 

 

10. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (art. 18º, § 1º, inciso II da Lei n. 14.133/2021 e art. 

9º, inciso IX da IN Seges/ME 58/2022). 

 

O SEMASA não dispõe de Plano do Contratação anual. 

 

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18º, § 1º, inciso IX da Lei n. 14.133/2021 e 

art. 9º, inciso X da IN Seges/ME 58/2022). 

 

O que se pretende com a referida contratação é garantir a manutenção e funcionamento das redes de distribuição 

de água tratada do SEMASA. 

 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO (art. 18º, § 1º, inciso X da Lei n. 14.133/2021 e art. 9º, inciso 

XI da IN Seges/ME 58/2022).  

 

Por se tratar de itens muito específicos, quando da habilitação do certame, o licitante deverá apresentar 

comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características compatíveis com o objeto deste ETP, 

por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

13. IMPACTOS AMBIENTAIS (art. 18º, § 1º, inciso XII da Lei n. 14.133/2021 e art. 9º, inciso XII da IN 

Seges/ME 58/2022).  

 
Por se tratar de uma contratação para aquisição de materiais, não se vislumbra qualquer impacto ambiental 

relacionado diretamente a esta contratação. 

 

14. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO (VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO) (art. 18º, § 1º, inciso XIII da Lei 

n. 14.133/2021 e art. 9º, inciso XIII da IN Seges/ME 58/2022). Obrigatório* 

 

A contratação alinha-se às finalidades da instituição e é viável do ponto de vista ambiental, econômico e 

estratégico conforme demonstra esse estudo. Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente 

levantados e analisados. 

As quantidades sugeridas para contratação estão de acordo com a demanda prevista e com a série histórica dos 

contratos. 



 

 

Os itens a serem adquiridos são bens comuns, passíveis de licitar pela modalidade pregão, que tem por objetivo 

atender as necessidades imediatas da Gerencia de água. 

 

 

15. GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

 

Itajaí SC, 24 de abril de 2024 
 
 
 
 
 

Fabrício Rampelotti 
Monitor de Saneamento 

Flavio Luiz Furtado 
Diretor de Saneamento 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RISCO 01 

Descrição/Dano: Gerenciamento e administração inadequada do contrato pela Contratada, causando 

aumento dos custos ou descumprimento dos prazos contratuais 

Probabilidade:         (  ) Baixa ( X ) Média.        (  ) Alta 

Impacto :              ( x ) Baixa (  ) Média.        (  ) Alta 

Ação Preventiva Responsável 

Exigência de apresentação de cronograma detalhado, em 

consonância com o projeto executivo 

Contratada 

Ação de Contingência Responsável 

Notificação e penalidades previstas no contrato Administração 



 

 

 

Despacho da autoridade competente 

 

Aprovo este Estudo técnico preliminar para contratação de empresa para fornecer os adaptadores, Tee’s e 

Ventosas, para as manutenções de rede do Semasa. 

 

Fica também autorizado o envio do processo para a área requisitante para a elaboração do termo de referência. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

_________________________________________ 
Diego Antônio da Silva 

Diretor Geral 
 

 

 Itajaí SC, 24 de abril de 2024.  

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 29/2024 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP – LC 123/2006 

Processo Administrativo Nº 2024-SAN-089594 

 

ANEXO II – MODELO – PROPOSTA DE PREÇO 

 

Nome da Empresa 

 

CNPJ Fone DDD Fax com DDD 

   

Endereço (Rua, Avenida, Estrada, etc.) 

 

Cidade UF CEP 

   

e-mail: Telefone Celular para contato 

  

 

Dados para crédito em conta por parte do SEMASA. 

Banco Agência Conta Corrente 

   

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de conexões 
(adaptadores, Tee e ventosa) para manutenção das redes do Semasa. 

 

1. VALOR DA PROPOSTA 

 

1.1. Conforme descrito no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

 



 

 

Item Qtde Unid. Descrição 
Valor 

Unitário em 
R$ 

Valor Total em 
R$ 

1 60 pç Adaptador PVC JEI 100/110 PBA x DEFOFO 
JEI DN100   

2 14 pç Adaptador PVC JEI 125/140 PBA x DEFOFO 
JEI DN150   

3 20 pç Adaptador PVC JEI 220/250 PBA x DEFOFO 
JEI DN250   

4 20 pç Adaptador PBS 160mm x DEFOFO JEI DN150   

5 20 pç Adaptador PBS 200mm x DEFOFO JEI DN200   

6 5 pç Tee 100mm x 50mm flangeada (BBF)    

7 5 pç Ventosa 50mm   

VALOR GLOBAL em R$  

 

Valor GLOBAL por extenso R$ _______ ,____ (valor por extenso) 

 

DECLARAÇÃO  

 

 

2. Declaramos que, nos preços propostos, estão inclusos os encargos sociais e trabalhistas, 
todos os equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas, transporte, salários, carga 
tributária, impostos municipais, estaduais e federais, as despesas indiretas, o lucro bruto 
da licitante e os demais custos mencionados nas especificações, constantes do ANEXO i 
- TERMO DE REFERÊNCIA, necessários ao completo fornecimento do(s) 
PRODUTO(S). 

Declaramos ainda que: 

3. O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
de abertura dos envelopes; 

4. Que concordamos integralmente com todos os termos do Edital de PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 029/2024 e seus ANEXOS. 



 

 

 

5. Indicamos, a seguir, o representante legal da empresa para o caso de assinatura de 
contrato com o SEMASA:  

 

NOME: ___________________________________  

CARGO: __________________________________  

RG: ______________________________________  

CPF: _____________________________________ 

TELEFONE: _______________________________ 

DADOS BANCÁRIOS:________________________ 

POSSUI ASSINATURA DIGITAL? ___SIM  ___NÃO 

 

 

Localidade, data, mês e ano 

 

 

________________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA E CARIMBO 
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PREGÃO ELETRÔNICON° 029/2024 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP – LC 123/2006  

Processo Administrativo Nº 2024-SAN-089594 

 

1.ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

2. 

3.CONTRATO N.° ........./2024 

  

CONTRATO QUE CELEBRAM SERVIÇO MUNICIPAL DE 
ÁGUA, SANEAMENTO BÁSICO E INFRAESTRUTURA - 
SEMASA E A EMPRESA 
_______________________________, REGENDO A 
Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de conexões (adaptadores, Tee e 
ventosa) para manutenção das redes do Semasa 

 

Por este instrumento que entre si celebram, de um lado, SEMASA - 
SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA, SANEAMENTO BÁSICO E INFRAESTRUTURA, 
Autarquia Municipal com personalidade jurídica de direito público interno, adiante 
designada de CONTRATANTE, com sede na Rua Heitor Liberato, nº 1.189, Vila 
Operária, CEP 88303-101, em Itajaí/SC, inscrita no CNPJ sob nº 05.472.936/0001-39, 
representada neste ato por seu Diretor Geral, Diego Antônio da Silva, R.G. 4038100, 
inscrito no CPF sob o nº. 037.197.999-48, e pelo seu Diretor Administrativo Financeiro, 
Humberto Moro Zanella, R.G. de nº 3748944 SSP/SC  SSP/SC, inscrito no CPF sob o 
nº 040.943.059-55, e de outro lado, a empresa _______________________, pessoa 
jurídica de direito privado, adiante designada simplesmente CONTRATADA, com sede 
Rua ___________________, _______, bairro ___________, CEP _______-______, 
__________ inscrita no CNPJ sob nº _______________________, representada, neste 
ato, por seu Sócio(a) Administrador(a) e/ou Procurador(a)  Sr(a). 
_____________________, , fica ajustado e contratado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa 
especializada para fornecimento de conexões (adaptadores, Tee e ventosa) para 
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manutenção das redes do Semasa, conforme as especificações constantes do 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2024 seus ANEXOS. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

O valor deste Contrato é de R$ ______ (_________). 

 

Item Qtde Unid. Descrição 
Valor 

Unitário 
em R$ 

Valor Total 
em R$ 

1 60 pç Adaptador PVC JEI 100/110 PBA x 
DEFOFO JEI DN100   

2 14 pç Adaptador PVC JEI 125/140 PBA x 
DEFOFO JEI DN150   

3 20 pç Adaptador PVC JEI 220/250 PBA x 
DEFOFO JEI DN250   

4 20 pç Adaptador PBS 160mm x DEFOFO JEI 
DN150   

5 20 pç Adaptador PBS 200mm x DEFOFO JEI 
DN200   

6 5 pç Tee 100mm x 50mm flangeada (BBF)    

7 5 pç Ventosa 50mm   

VALOR GLOBAL em R$  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

O prazo de vigência do contrato será de até 90 (noventa) dias após o 
término do prazo de execução, a contar da assinatura do mesmo, na forma do artigo 
105 da Lei 14.133, de 2021 e com validade e eficácia legal após a publicação do seu 
extrato no Diário Oficial do Município de Itajaí e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). 

O contrato poderá ser prorrogado observando-se, assim, o limite definido 
na Lei nº 14.133/21. 
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CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência e anexos. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Durante a vigência do contrato, a entrega será acompanhada e 
fiscalizada em todos os seus termos a qualquer tempo, pela Diretoria de Saneamento, 
cujas atribuições básicas são: 

- solicitar à empresa contratada todas as providências necessárias ao 
bom andamento dos serviços;  

- emitir pareceres em todos os atos da empresa contratada relativos à 
execução do contrato, em especial na aplicação de sanções, alterações, prorrogações e 
extinção do contrato; e  

- quaisquer outras atribuições necessárias ao bom desempenho dos 
serviços.  

Não obstante a empresa contratada seja a única e exclusiva responsável 
pela execução de todos os serviços, o SEMASA reserva-se o direito de, sem qualquer 
forma de restrição à plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços.  

Cabe à empresa contratada atender prontamente a quaisquer 
exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra 
qualquer ônus para o SEMASA, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer 
exclusão ou redução da responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a 
corresponsabilidade do SEMASA ou de seus agentes e prepostos 

Além do acompanhamento e da fiscalização do(s) PRODUTO(S), por 
servidor devidamente autorizado poderá, ainda, sustar qualquer serviço que esteja 
sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar 
necessária. 
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CLÁUSULA SEXTA - DA ATESTAÇÃO 

 A atestação das notas fiscais/faturas e outros documentos caberá à 
Diretoria de Saneamento do CONTRATANTE ou servidor designado formalmente para 
esse fim. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DESPESA 

Os recursos orçamentários necessários ao fornecimento do(s) 
PRODUTO (S), no montante estimado de valor conforme PROPOSTA DE PREÇO, 
correrão por conta dos recursos da dotação orçamentária . 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O prazo para execução do(s) PRODUTO(S) deverá ser de 30 (trinta) 
dias contados da data da assinatura do contrato, de acordo com o cronograma 
previsto pela Administração conforme ANEXO I do presente Edital. 

 

CLÁUSULA NONA – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O PRODUTO deverá ser entregue no período , em conformidade com as 
especificações técnicas do TERMO DE REFERÊNCIA anexado ao edital, no seguinte 
local: rua Otto Hoier, Nº, 134 Bairro Cidade Nova Itajaí/SC.  

Fica o SEMASA isento de qualquer custo de transporte, carga, descarga, 
embalagens, seguros, tributos ou custos adicionais de qualquer natureza que venham a 
incidir sobre o(s) PRODUTO(S) constantes dessas especificações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO 

Provisoriamente, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei 
Federal 14.133/21; 

Definitivamente, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “b” do dispositivo 
legal supracitado.  

É ressalvada ao SEMASA a devolução dos PRODUTO(S), se estes não 
estiverem dentro das especificações exigidas na licitação conforme especificações no 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2024 em especial o seu ANEXO I, TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

A assinatura do canhoto da nota fiscal ou protocolo em outros 
documentos indica tão somente o recebimento da mesma pelo SEMASA, sendo sua 
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confirmação definitiva condicionada à conferência dos dados relacionados na nota fiscal 
dos equipamentos, relatórios ou outros documentos que se fizerem necessários. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 

Em até 30 (trinta) dias contados a partir do dia seguinte do recebimento 
da Nota fiscal e dos PRODUTO(S). Na existência de erros, a fiscalização aguardará a 
regularização por parte da contratada, iniciando-se novo prazo para conferência e 
pagamento. 

Deverá constar da NOTA FISCAL, o nome do banco, agência e o n° 
da conta bancária receptora do depósito, além do número desta Licitação, o nº do 
Contrato Administrativo, e/ou outros dados indispensáveis para a efetivação do 
pagamento. 

                        Não serão efetuados, em hipótese alguma, pagamentos por meio de 
boletos bancários. 

O SEMASA poderá deduzir, do montante a pagar, os valores 
correspondentes a multas, indenizações, encargos, tributos etc., devidos pela 
contratada, previstos em lei ou nos termos do PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2024. 

Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de 
preços ou à correção monetária.  
 

Em caso de atraso no pagamento, será aplicado sobre os respectivos 
valores, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE pro-rata 
die. 
 

A CONTRATADA deverá apresentar, quando do pagamento, Certidão 
Negativa de Débito do INSS, do FGTS e da JUSTIÇA DO TRABALHO, atualizadas, 
permitida apresentação via da internet, podendo ainda serem enviadas por e-mail. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO AMPARO LEGAL 

A lavratura do presente contrato decorre da realização do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 029/2024 realizado com fundamento na Lei 14.133 de 01 de abril de 
2021 e na Lei 13.709 de 14 de agosto de 2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão 
pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado; 

Se qualquer das partes contratantes, em benefício da outra, permitir, 
mesmo por omissões, a inobservância no todo ou em parte de qualquer dos itens ou 
condições do edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2024 e seus ANEXOS, tal fato 
não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses itens ou 
condições e todos os outros, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma 
tolerância houvesse ocorrido. 

A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que 
causar à CONTRATANTE ou a terceiros, por si, ou seus sucessores e representantes 
no fornecimento deste contratado, isentando a última de toda e qualquer reclamação que 
possa surgir em decorrência do mesmo e possibilitando o desconto nos valores se 
comprovado o dano. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Caberá ao SEMASA: 

- quando necessário, permitir o livre acesso dos funcionários da 
CONTRATADA às dependências do SEMASA, para a entrega do(s) PRODUTO(S) 
referentes ao PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2024. 

- prestar as informações e os esclarecimentos, atinentes ao(s) 
PRODUTO(S), que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

- aprovar, quando necessário, o cronograma físico definitivo da entrega 
dos PRODUTO(S), apresentado pela contratada; 

- rejeitar o(s) PRODUTO(S), entregue(s) equivocadamente ou em 
desacordo com as orientações passadas pelo SEMASA ou com as especificações 
constantes do Ato Convocatório, em particular, de seu ANEXO I, TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

- solicitar que sejam substituídos o(s) PRODUTO(S) que não atender às 
especificações constantes no ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Caberá à Contratada: 

- responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes do fornecimento, tais como: 
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a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vale-refeição; 

f) vale-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

- responder, ainda, pelos danos causados diretamente à Administração 
do SEMASA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, em decorrência da entrega 
dos equipamentos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 
fiscalização ou o acompanhamento pelo SEMASA; 

 - manter os seus técnicos e funcionários sujeitos às normas disciplinares 
do SEMASA, porém sem qualquer vínculo empregatício com o Órgão; 

- respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 
dependências do SEMASA; 

- arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, 
desde que praticada por seus técnicos no recinto do SEMASA; 

- responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens 
de propriedade do SEMASA, quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos 
e funcionários durante a execução deste Contrato; 

 - apresentar, quando solicitado, para aprovação do SEMASA, no prazo 
de 2 (dois) dias corridos, a contar do recebimento da ordem de serviço, o cronograma 
físico definitivo; 

- responsabilizar-se por todo transporte necessário a entrega do(s) 
PRODUTO(S), documento e outros em relação ao objeto contratado, bem como por 
ensaios, testes ou provas necessárias, inclusive os mal executados; 

 - entregar o(s) PRODUTO(S), constante desta licitação em 
conformidade com o respectivo planejamento, normas e especificações técnicas e, 
ainda, com as instruções emitidas pelo SEMASA; 

 - responsabilizar-se pela perfeita entrega do(s) PRODUTO(S), 
obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar o 
andamento conveniente dos trabalhos; 

- comunicar à(o) Diretoria de Saneamento do SEMASA qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 
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- a contratada deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de empresas 
suspensas de participar em licitação realizada pelo SEMASA, atender aos chamados da 
Diretoria de Saneamento no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da 
comunicação oficial;  

- inteirar-se, junto ao SEMASA, por intermédio da Gerência de 
Suprimentos e Patrimônio, dos detalhes de entrada e saída na área de prestação de 
serviços, de seu pessoal, veículos, equipamentos, materiais e demais pertences de sua 
propriedade, adotando as medidas de segurança exigidas; 

- faz parte integrante deste contrato a PROPOSTA DEFINITIVA DE 
PREÇO, juntada ao processo de licitação; 

- cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e 
Segurança do Trabalho, e  

- manter, durante toda a execução do objeto do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 29/2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E 
FISCAIS 

À CONTRATADA caberá assumir: 

- responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o SEMASA; 

- todos os encargos de possíveis demandas trabalhistas, cíveis ou 
penais, relacionadas à execução do objeto contratado, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou contingência; 

- a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação do PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2024. 

- a inadimplência da contratada com referência aos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultante da execução do objeto 
contratado, não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2024, razão pela qual a 
contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com o SEMASA.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
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É expressamente proibida, por parte da contratada, durante a execução 
do objeto contratado, a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
SEMASA.  

A contratada fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2024, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do SEMASA.  

A contratada não pode transferir a terceiros, no todo ou em parte, o 
objeto do presente contrato, sem prévia anuência da Administração. 

A contratada não pode, de qualquer maneira, fraudar o presente 
Contrato, assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal 
ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 e do Decreto Municipal nº 11.063/17 
ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que 
não relacionadas com o presente Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos na Lei n° 
14.133/21, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas 
justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

No interesse da Administração do SEMASA, o objeto do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 029/2024 poderá ser aumentado ou suprimido, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor contratado. 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições os 
aumentos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado 
sobre o valor inicial atualizado da nota de empenho. 

As supressões resultantes de acordo celebradas entre os contratantes 
poderão ser maiores do que o disposto nesta condição, desde que resultantes de 
acordos celebrados entre as partes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS PENALIDADES 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/21, a 
Contratada que inexecutar, total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar 
na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não 
mantiver a proposta. 
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A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

- multa moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias: 

Em se tratando de inobservância do prazo fixado para 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião 
de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,5% (zero virgula 
cinco por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
observado o máximo de 30% (trinta por cento), de modo 
que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 
Administração contratante a promover a extinção do 
contrato. 

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos 
serão consideradas independentes entre si. 

- multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total 
do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

- em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 
obrigação inadimplida; 

-  impedimento de licitar e de contratar com o SEMASA e 
descredenciamento no Sicaf, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após 
decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 
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A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após 
devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à 
inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante; 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa; 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação ; 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em favor do SEMASA, deduzidos da 
garantia ou, ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados 
judicialmente. 

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção;. 
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- Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

A extinção do contrato poderá ser: 

- determinada por ato unilateral e escrito da Administração do SEMASA, 
nos casos enumerados no art. 139 da Lei n° 14.133/21, notificando-se a CONTRATADA 
com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos; 

- amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 029/2024, desde que haja conveniência para a Administração da 
SEMASA; 

 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

A extinção administrativa ou amigável será precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO 

Este contrato fica vinculado aos termos do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
29/2024, cuja realização decorre da autorização do Diretor Geral. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE 

Os preços a serem contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período 
de 12 (doze) meses, tomando-se como base a data de emissão do Estudo Técnico 
Preliminar – ETP. 

Caso o prazo acima exceda 12 (doze) meses, os preços contratuais serão 
reajustados de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA/IBGE, tomando-se por base a data de emissão do Estudo Técnico Preliminar – 
ETP.  

A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos 
de valores referentes a eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia 
imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 
sucessivamente, contado desde a data de emissão do Estudo Técnico Preliminar - ETP 
e de acordo com a vigência do contrato. 

Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor 
da parcela ou o saldo contratual passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 
(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a vigência do 
contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA GARANTIA DO CONTRATO  

Para o(s) PRODUTO(S), a GARANTIA deverá ser de 12 (doze) meses 
contra eventuais defeitos de fabricação .  

 Sendo necessário o encaminhamento para troca, ou qualquer outro 
procedimento por parte do SEMASA do(s) PRODUTO(S) dentro do prazo da garantia, o 
transporte dos mesmos correrá por conta da empresa licitante, bem como o 
deslocamento de seus técnicos até o SEMASA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 

 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não 
possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça 
Estadual no Foro da comarca de Itajaí, 

 E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente 
contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, 
depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e 
CONTRATADA. 

Itajaí/SC, ___ de _______________ de 2024. 

 

Diego Antônio da Silva  

Diretor Geral 

Humberto Moro Zanella 

Diretor Administrativo Financeiro 

 

Nome da Empresa 

Nome do Representante Legal 

Cargo / Função 

 

 


